Comarca de Itaguaí - Vara Criminal
Juiz: Marco Aurélio da Silva
Processo nº 0013529-58.2013.8.19.0024
Cuidam os autos de ação penal pública incondicionada promovida pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro em face de EMERSON DE SOUZA FAUSTINO. A denúncia (fl. 02-A), que imputa ao denunciado a prática do crime previsto no Art. 180, parágrafo 6º, do Código Penal, é nos seguintes termos: ´Em momento que não foi possível precisar, mas certo que entre 18 de janeiro de 2010 e 16 de outubro de 2012, neste Estado, o denunciado, consciente e voluntariamente, adquiriu e recebeu, em proveito próprio, uma arma de fogo tipo Pistola, marca Taurus, calibre .40, modelo PT 100, com código serial SUF59969, patrimoniada da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, sabendo ser aquela arma produto de crime patrimonial precedente , qual seja, apropriação de coisa achada (art.169 II do Código Penal), eis que pistola extraviada por policial militar em serviço, em região favelada do bairro carioca de Bonsucesso, na noite de 03/01/2010, e jamais restituída ao Estado, seu real proprietário, nada obstante arma padrão da PMERJ e identificada com o brasão e a sigla daquele órgão público. Assim agindo, está o denunciado incurso nas sanções penais previstas no artigo 180 §6º do Código Penal´. A denúncia, recebida em 11/11/2013 (fls. 342/343), veio instruída com o procedimento administrativo de nº 2013.00788736, da Promotoria de Justiça e Investigação penal de Itaguaí, do qual constam cópias do processo criminal de nº 0011165-50.2012.8.19.0024, além de outros documentos, dentre os quais uma multimídia referente à Audiência de Instrução e Julgamento realizada no referido processo (fls.341). Devidamente citado, o acusado apresentou resposta à acusação às fls. 363/369. FAC do acusado às fls. 345/350; 381/388. CAC às fls.402/403. Designada Audiência de Instrução e Julgamento (fl. 391), ocasião em que foram inquiridas as testemunhas FELIPE e MARCELO. Ausentes as demais testemunhas, tendo o MP insistido em sua oitiva. Foi designada audiência em continuação (Fls. 407), presente a testemunha LAYSE, a qual foi ouvida, tendo o acusado sido interrogado nesta oportunidade. Nesta audiência foi determinada a juntada de mídia com o depoimento da testemunha LAYSE no processo de nº 00011165-50.2012.8.19.0024 e a vinda das alegações finais. Alegações ministeriais oferecidas por memoriais às fls. 415/417, pugnando pela condenação do denunciado nos exatos termos da denúncia. Alegações defensivas de fls. 224/231, na qual a Defesa pretende a absolvição em virtude da ocorrência de bis in idem. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Esclareço que o presente feito será julgado por este magistrado em razão da remoção/promoção para outra comarca do juiz que encerrou a instrução, nos termos do artigo 132 do Código de Processo Civil (CPC). Trata-se de ação penal pública em que se imputa ao acusado a prática do crime de receptação majorada em razão do fato narrado na denúncia de fls. 02-A e 20-B, já transcrita no relatório desta sentença. Não havendo preliminares a serem analisadas, passo a examinar o mérito da imputação. Conforme será exposto, é de rigor a procedência dos pedidos meritórios. Inicialmente, tem-se que o crime de receptação, chamado pela doutrina de acessório ou parasitário, exige que a coisa apreendida seja produto de crime. Necessária também a demonstração da tipicidade subjetiva (dolo direto), consubstanciada na prova de que o agente tinha conhecimento de que a coisa era proveniente de crime anterior. No presente caso, a materialidade do crime foi comprovada pelo APF de fls. 12-13 e pelo auto de apreensão de fls. 41-42. Nesse ponto, destaco o fato de que o bem apreendido em poder do réu havia sido extraviado desde o dia 03/01/2010, conforme documento emitido pela PMERJ (fls. 325). No que se refere à comprovação da ciência da origem ilícita da coisa, a sua análise deve ser feita no caso concreto, considerando-se para tanto a conduta do réu e as circunstâncias do fato e da prisão, sob pena de se tornar impossível a condenação de qualquer pessoa pelo apontado crime. No caso em tela, o réu nega que a arma de fogo foi encontrada em seu automóvel. Porém, os depoimentos dos policiais são uníssonos no sentido de que receberam a informação de que um criminoso de alta periculosidade de alcunha ´CABAL´ estaria dentro de um supermercado, no bairro carioca de Santa Cruz. Afirmam ainda que após a abordagem encontraram dentro do automóvel do réu uma pistola com o brasão da PMERJ, que havia sido extraviada em 2010. Nesta esteira, é de clareza solar que a negativa do réu não passa do exercício do direito constitucional de autodefesa, que inclui a possibilidade de declarar fatos inverídicos, no intuito de não se ver condenado. Ademais, tratando-se de receptação, mormente quando detido em flagrante, é entendimento consolidado que há a inversão do ônus da prova, bastando a acusação demonstrar a posse e procedência ilícita do bem. Com efeito, as circunstâncias da prisão do réu, narradas pelas testemunhas arroladas pela acusação, corroborado com o fato de que a arma de fogo encontrada com o acusado possuía a inscrição e o brasão da PMERJ, são suficientes para comprovar que o réu tinha ciência da origem criminosa do artefato. Presente o elemento subjetivo do crime, o dolo, é cediço na esteira da jurisprudência pátria, que neste caso, cabe à Defesa a incumbência de demonstrar que o réu desconhecia tal fato, o que, in casu, não ocorreu. Em alegações finais, a Defesa pugna pela absolvição, uma vez que o réu já fora condenado por supostamente estar portando a mesma arma de fogo a que se refere os presentes autos, sob pena de caracterizar o indevido bis in idem. Sem razão a Defesa. Com efeito, o Princípio do ne bis in idem traduz na proibição de duplo julgamento pelo mesmo fato criminoso, o que não ocorreu no caso. A conduta praticada pelo réu no presente processo (receptação) é totalmente distinta daquela em que foi condenado anteriormente(porte de arma de fogo). Com efeito, nos dizeres do ilustre Des. Moacir Pessoa de Araújo, da Eg. Corte fluminense, a conduta de receber pistola de procedência ilícita (no caso dos autos apropriação de coisa achada - Art. 169, II, do CP), tipificada no artigo 180, caput, do Código Penal, não se confunde com a de receber arma de fogo sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, prevista no artigo 14 da Lei nº 10.826/03. Na primeira, o bem jurídico tutelado é o patrimônio; na segunda, é a incolumidade pública. Em uma, a aquisição será sempre de coisa (pistola) proveniente de ato ilícito. Na outra, a coisa (pistola) sequer necessita ter procedência ilícita, bastando que a sua aquisição se faça com afronta às regras estabelecidas no Estatuto do Desarmamento. Além do mais, as condutas ilegais desenvolvidas pelo acusado são bem diversas e autônomas: primeiro, o ato consciente e voluntário de, em data anterior e não determinada, receber, com violação ao patrimônio alheio, arma de fogo de procedência ilícita; segundo, o ato, também consciente e voluntário, de portar, em data posterior e determinada, a citada arma, expondo a incolumidade pública a iminente risco, com franca violação ao disposto no Estatuto do Desarmamento. Confira o seguinte aresto do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: ´RECURSO ESPECIAL. PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA E RECEPTAÇÃO DOLOSA. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. NÃO APLICAÇÃO. CONCURSO MATERIAL. 1. Quem adquire arma de fogo, cuja origem sabe ser criminosa, responde por delito contra o patrimônio, no momento em que se apodera da res. 2. Posteriormente, se vier a ser flagrado portando a arma, estará incorrendo na infração penal tipificada no art. 14 do Estatuto do Desarmamento (no qual se protege a incolumidade pública). 3. Portanto, tendo em vista que os crimes em questão possuem objetividade jurídica diversa e momentos consumativos diferentes, não há que se falar em consunção. 4. Recurso conhecido e provido para condenar o réu quanto ao delito previsto no art. 180, caput, do Código Penal, em concurso material com o tipificado no art. 14 da Lei n.º 10.826/2003, determinando-se o retorno dos autos à origem para a prolação de nova sentença.´ (REsp nº 1.133.986-RS (2009/133788-0) - 5ª Turma - Rel. Min. Jorge Mussi - julgado em 04.05.10)´. Desta forma, é insustentável a tese defensiva em que alega a ocorrência de bis in idem. Por fim, tendo em vista que o bem receptado trata-se de bem pertencente ao patrimônio do Estado do Rio de Janeiro, é de rigor a aplicação da causa de aumento de pena prevista no Art. 180, parágrafo 6º, do CP. Inconteste, portanto, a autoria no crime de receptação majorada, que foi devidamente comprovada pelos elementos probatórios carreados aos autos, e desta forma, as provas da autoria e materialidade são firmes e indiscutíveis, suficientes para escorarem um juízo de reprovação e condenação do acusado. Culpável, por derradeiro, é o acusado, vez que imputável e ciente do seu ilícito comportamento, podendo dele ser exigida conduta de acordo com a norma proibitiva contida no tipo por ele praticada, estando ausente qualquer causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade. Dessa forma, conclui-se que as provas de autoria e materialidade são coerentes, firmes e indiscutíveis, suficientes para escorarem o juízo de reprovação quanto ao crime previsto no Art. 180, §6, do Código Penal, sendo de rigor a condenação do acusado nas iras do referido dispositivo. Ante o exposto, e por tudo mais do que consta dos autos, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO formulado na denúncia para CONDENAR o réu EMERSON DE SOUZA FAUSTINO como incurso nas penas do Art. 180, §6, do Código Penal. Em seguida, passo a dosimetria da pena que entendo justa e necessária, referente ao crime em que o réu foi condenado, em estrito cumprimento ao Art. 68 do Código Penal. 1ª FASE: o acusado agiu com maior reprovabilidade, uma vez que o bem receptado trata-se de uma arma de fogo, ou seja, um artefato bélico, que tem potencialidade lesiva, o que denota maior destemor do agente perante a ordem pública (incremento da pena em 07 meses de reclusão e 03 dias multa). O réu não possui maus antecedentes, pois, apesar de ter recentes condenações transitadas em julgado, não é possível precisar a data exata em que cometeu o crime ora julgado. Não há nos autos elementos para que se possam aferir negativamente a sua conduta social e sua personalidade. O motivo vai além do normal ao tipo(lucro fácil), pois a arma de fogo que receptou teve por fim se manter na atividade criminosa, conforme se percebe das anotações em sua FAC(incremento da pena em 07 meses de reclusão e 03 dias multa). As consequências do crime e suas circunstâncias são normais ao tipo, não havendo nada a valorar. Por fim, o comportamento da vítima não pode influir negativamente na pena do réu, nada tendo a valorar. À vista dessas circunstâncias analisadas, fixo a pena-base em 02 (dois) anos e 02(dois) meses de reclusão e 16(dezessseis) dias-multa. 2ª FASE: Não concorrem circunstâncias atenuantes ou agravantes. 3ª FASE: Está presente uma causa de aumento de pena prevista no Art. 180, par. 6º, do CP(bem pertencente ao Estado), razão pela qual dobro a pena anteriormente dosada, passando a dosá-la em 04 (quatro) anos 04(quatro) meses de reclusão e 32 (trinta e dois) dias-multa, a qual a torno como definitiva, ante a inexistência de outras causas de aumento/diminuição. À vista da falta de elementos concretos e atualizados sobre a condição financeira dos apenados, fixo o valor do dia-multa em 1/30 avos do salário mínimo vigente à época dos fatos, corrigidos monetariamente pelos índices oficiais até o efetivo pagamento. REGIME DE PENA - Observado o que dispõe o Art. 33 do Código Penal, sobretudo as circunstâncias elencadas no artigo 59 do mesmo diploma legal, tudo já devidamente acima destacado, e considerando culpabilidade e a gravidade concreta do delito praticado pelo apenado(receptação de arma de fogo de uso restrito pertencente à PMERJ), determino o início do cumprimento da pena privativa de liberdade em REGIME FECHADO. DETRAÇÃO: A Lei nº 12.736/2012 permite que o tempo de prisão provisória seja considerada para fins de determinação do regime inicial da pena privativa de liberdade, conforme prevê o Art. 387, parágrafo 2 º, do Código de Processo Penal. Porém, deixo de realizar eventual detração, uma vez que para a progressão de regime, nos termos do artigo 112 da Lei de Execuções Penais (LEP), além do requisito objetivo consistente no lapso temporal equivalente a 1/6 da pena(ou 2/5 ou 3/5 para crimes hediondos), exige-se a satisfação do requisito subjetivo consistente no bom comportamento carcerário, comprovado pelo diretor do estabelecimento. Com efeito, não há nos autos elementos que permitam a este magistrado aferir o cumprimento do requisito subjetivo, motivo pelo qual deixo de realizar a detração prevista no § 2º do artigo 387 do CPP, deixando-a a cargo da Vara de Execuções Penais, nos termos do artigo 66, inciso III, alínea ´c´, da Lei 7.210/1984. SUBSTITUIÇÃO: O Art. 44 do Código Penal elenca os requisitos para que haja a substituição da pena privativa de liberdade para a restritiva de direitos, quais sejam: a) condenado por crime doloso cuja pena privativa de liberdade aplicada não seja superior a 4 anos; b) crime praticado sem violência ou grave ameaça à pessoa; c) não reincidente em crime doloso; e d) suficiência da substituição( quando a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente). Analisando o caso concreto, verifico que o acusado não preenche os requisitos contidos nas alíneas ´a´ e ´d´. Desta forma, torna-se impossível a substituição nos moldes do Art. 44, do Código Penal. SURSIS: O Art. 77 do Código Penal elenca os requisitos para que haja a suspensão condicional da pena, quais sejam: a) condenado não reincidente em crime doloso; b) quando a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias autorizem a concessão do benefício; c) não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 do CP; e d) condenado a pena privativa de liberdade não superior a 02 anos. Analisando o caso concreto, verifico que o acusado não preenche os requisitos contidos nas alíneas ´b´ e ´d´. Desta forma, torna-se impossível a suspensão condicional da pena ora aplicada. ANÁLISE DA PRISÃO PREVENTIVA: O réu atualmente encontra-se preso por outro processo, porém verificando a possibilidade concreta do mesmo se envolver em novos crimes graves dessa natureza, que causam intranquilidade social e comprometem a ordem pública, NEGO AO RÉU O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE, em virtude de estar presente um dos requisitos para a decretação de sua prisão preventiva, qual seja o perigo à ordem pública. Em decorrência, DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA do sentenciado, ao tempo em que determino a imediata expedição de mandado de prisão, para o seu devido cumprimento. Nos termos do artigo 804 do Código de Processo Penal, condeno os réus ao pagamento das custas judiciais e da taxa judiciária, observando o disposto no Art. 12, da Lei 1.060/50. Ao cartório para que tome as seguintes providências: a) Expeça-se o competente mandado de prisão preventiva, constando a validade de 12 anos a partir da presente. Registre-se no BNMP; b) Expeça-se carta de execução provisória, independentemente de pedido da Defesa, ou definitiva (após o trânsito em julgado), nos termos da Resolução nº 10/07 do OE/TJ. c) Comunique-se o resultado do processo ao IFP-RJ e ao Instituto Nacional de Identificação - INI, para que a condenação passe a constar dos registros próprios; d) Intime-se o réu, conforme o Art. 392 do CPP. Dê-se ciência ao MP e à Defesa Técnica. e) Após o trânsito em julgado, expeçam-se as comunicações de praxe, em especial ao INI, IFP e TRE, anotando-se na distribuição, e expedindo carta de sentença à VEP; f) Proceda-se às demais providências de praxe. Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
